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			INTRODUÇÃO DE SABRINA FERNANDES

			O DEZOITO DE Brumário de Luís Bonaparte é uma das obras mais célebres de Karl Marx, não somente porque analisa em detalhes precisos as ações contrarrevolucionárias da época na França, e como foi criado terreno fértil para o hegemônico projeto golpista de Luís Bonaparte, mas também porque demonstra, na prática, como interpretar o mundo a partir do método marxista. Tal método, obviamente, ainda não era nomeado dessa forma na data de sua publicação, mas Karl Marx e Friedrich Engels já discutiam os fundamentos de uma concepção materialista da história. No decorrer de A ideologia alemã, escrito entre 1845 e 1846, os autores discutem o que diferencia seres humanos de outros animais na natureza, em especial como, conscientes de si, os humanos criam os meios de sua própria subsistência. Essa criação não é ilimitada, mas condicionada por outros fatores, entre outros, os físicos. Porém, os seres humanos são capazes de intervir na realidade e na sua própria vida material. O materialismo histórico e dialético, portanto, considera desde as bases naturais até os diferentes episódios de transformação da história devido à ação humana. 

			Marx escreve O Dezoito de Brumário entre 1851 e 1852 — no calor do golpe de Bonaparte — para a revista Die Revolution [A Revolução], editada por seu amigo Joseph Weydemeyer. O objetivo da revista era informar sobre o estado da luta de classes e fornecer uma análise dos acontecimentos na França. Isso permitiria uma percepção mais aguçada das ações de indivíduos influentes nas instituições políticas ao mesmo tempo que o contexto anunciava uma série de levantes populares na Europa. Não devemos nos esquecer que apenas alguns anos antes Marx e Engels haviam declarado, em O manifesto comunista, que o espectro do comunismo rondava a Europa. Assim, era de imenso valor compreender como e por que, embora a Revolução Francesa de 1848 tenha derrubado a Monarquia de Julho, as contínuas insurreições populares e atos de resistência seriam suprimidos ao ponto de Luís Bonaparte ter seu golpe validado em referendo. O Dezoito de Brumário de Luís Bonaparte foi publicado no primeiro semestre de 1852, antes que Bonaparte fosse novamente referendado pelo sufrágio masculino, dessa vez levando à sua coroação como imperador Napoleão III. A compreensão da construção de hegemonia por Bonaparte, quando até mesmo seus aliados o julgavam facilmente manipulável ou fraco, oferece o outro lado da moeda ao espírito agitador de O manifesto comunista. O comunismo se faz presente no acirramento das lutas de classe, no anseio por emancipação da classe trabalhadora e nas orientações de suas organizações. São essas orientações, por sua vez, que se beneficiam de imediato do aprendizado sobre a contrarrevolução, os acordos parlamentares, as articulações internacionais e as ambições de castas políticas que se apresentam ao lado do povo para defender interesses particulares.

			Se no Manifesto identificamos a importância do movimento comunista, em O Dezoito de Brumário, Marx alerta para o fato de que não há profecias nem acasos. Em sociedade, não devemos ser fatalistas ou passivos, tampouco devemos acreditar que basta força de vontade ou uma mudança de mentalidade para que objetivos sejam alcançados. Na análise da história, sobretudo no que diz respeito a acontecimentos políticos que impactam a maioria da população ou ecossistemas inteiros, é preciso fugir da tentação de atribuir a uma pessoa ou a um pequeno grupo poderes excepcionais, quase que divinos. Por outro lado, erra também quem isenta as pessoas de agência para focar na inevitabilidade dos fatos e no poder inescapável de forças externas. A trama complexa que Marx desenrola de maneira impressionante em O Dezoito de Brumário — afinal, é especialmente difícil se agarrar aos fatos enquanto estão ainda em desenvolvimento — ensina como olhar para o mundo a partir do materialismo histórico e dialético e os benefícios de fazê-lo. Trata-se de uma visão que não foge das contradições que são postas, mas prefere confrontá-las como desafios a serem resolvidos. Se parte do povo se levanta contra uma monarquia e, poucos anos depois, parte do povo apoia o retorno a outro autoritarismo, não é razão para se chocar e sim para buscar desvendar as causas das contradições, desde mudanças em composição social, a identificação dos envolvidos em cada momento, os discursos mais prevalentes na época, o estado dos meios de subsistência e as crises diversas, e, claro, que elementos da realidade hoje são moldados ou se assemelham com outros momentos da história. Daí a importância de um dos trechos mais conhecidos de O Dezoito de Brumário: “Os seres humanos fazem sua própria história, mas não a fazem de sua livre vontade; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas diretamente existentes, dadas e herdadas do passado” (p. 46).

			Isso implica que um caminho emancipatório global não parte de uma fórmula mágica, absoluta e imutável a ser seguida — o que não significa abandonar a teoria e o debate de ideias. Pelo contrário, o método marxista permite sensibilidade a fatos até mesmo dados sem importância ou confusos, mas que permitem explicar melhor a história quando colocados em contexto. Aqui, Marx observa contradições nos processos históricos da França e naqueles que testemunha enquanto escreve o texto. Assim, é capaz de ressaltar a complexidade das relações políticas no parlamento, seja na Assembleia Constituinte ou Legislativa, seja na maneira como Luís Bonaparte age, como se quisesse expandir a participação popular apenas para usá-la para seus anseios mais autoritários. Deixa claro que seres humanos fazem suas próprias escolhas, mas também mudam de ideia; fazem suas próprias escolhas, mas são impedidos de executá-las; fazem suas próprias escolhas, mas agem em contradição consciente ou são forçados pelas condições materiais.

			A peleja ao redor do sufrágio universal masculino, ou seja, do direito de todos os homens votarem, merece atenção nesse sentido (parte IV). Quando, em 1850, Luís Bonaparte defende o sufrágio universal masculino, no lugar do mais excludente sufrágio censitário reintroduzido pela burguesia, aparenta ser mais democrático que seus oponentes no Partido da Ordem — apoia, afinal, uma bandeira crucial da Revolução de Fevereiro de 1848. Seu objetivo, porém, é demonstrar força para que sua proposta de reforma seja aprovada, o que garantiria seu direito à reeleição. Quando sua reforma falha, opta pela construção do golpe e obtém êxito. Com os poderes do golpe, restabelece o sufrágio universal masculino, que, por sua vez, serve de ferramenta para a validação do golpe em um referendo que mantém a autoridade de Luís Bonaparte para fazer uma nova constituição. Através do voto, a oposição de Bonaparte no parlamento é silenciada e destituída. Através do voto, Bonaparte se torna cada vez mais poderoso. É também através do voto que Bonaparte se torna o imperador Napoleão III em dezembro do mesmo ano. Embora Marx tenha relatado em O Dezoito de Brumário os acontecimentos decorrentes apenas até fevereiro de 1852, sua aplicação do método materialista da história lhe permite enxergar nessas supostas contradições de Bonaparte os diversos cálculos políticos dos principais atores em questão, a ponto de declarar já em dezembro de 1851 a “vitória de Bonaparte. Paródia de restauração do império” (p. 187).

			Ainda sobre a constatação de como seres humanos fazem a sua própria história, a discussão sobre circunstâncias, ou condições, é fundamental para a compreensão de que não basta desejar que processos revolucionários ocorram e da necessidade de educar e politizar, mas também de ir além. As tarefas políticas exigem a construção de meios para a realização dos objetivos traçados. É possível conscientizar trabalhadores de seu estado de exploração pelos capitalistas, mas para ir além de frases de ordem de impacto é preciso fortalecer ferramentas organizativas, garantir que a militância envolvida tenha acesso a, ao menos, níveis de subsistência que permitam dedicar-se à luta, assim como priorizar as próprias condições de preservação e reprodução da vida. No caso, sabemos o quão traiçoeiro é imaginar que a luta contra a mudança climática possa ser postergada para depois da revolução. Se a crise ecológica se acirra hoje, ela já afeta negativamente o acesso a alimentos, a empregos decentes, à moradia digna, e muito mais. O aumento em número e intensidade de eventos climáticos extremos, seja as ondas de calor que colocam em risco a saúde dos mais vulneráveis e de trabalhadores com função ao ar livre, seja as chuvas torrenciais que alagam cidades e arrastam infraestrutura ao redor do mundo, demonstra o quão fundamental é o exercício de reavaliar o modo de produção e não apenas no sentido dos donos dos meios de produção e a lógica da acumulação infinita e lucro. É preciso questionar o que se produz, por qual razão, para quem, com que materiais, e como se dá toda a cadeia produtiva, da extração ao descarte. Portanto, o ato de fazer a própria história hoje, em que comunistas organizados pautam um horizonte radical de ruptura com o capitalismo, significa adaptar as tarefas capitalistas às condições adversas da mudança climática. 

			Muitos anos após escrever O Dezoito de Brumário, Marx, em seu preparo para o que viria a ser o volume III de O capital, constatou os danos no ciclo metabólico da natureza quanto à fertilidade do solo no processo de separação entre campo e cidade sob o capitalismo. A ruptura metabólica, nota-se hoje em dia, está por todas as partes e afeta as condições para a emancipação dos povos oprimidos. É por isso que movimentos sociais do campo na América Latina, sobretudo no Brasil, já não falam apenas em ampliar a reforma agrária. Redistribuir terras não é mais suficiente. É preciso atacar a grande desigualdade do campo, ao mesmo tempo que se muda a forma de produzir nesse espaço junto a outra relação comercial com os consumidores finais. No Brasil, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) discute, por isso, o imperativo de uma reforma agrária também agroecológica, também feminista, também popular. A Teia dos Povos, que articula comunidades e territórios, tem como um de seus fundamentos a preservação e uso de sementes crioulas como resistência ao projeto homogeneizador do agronegócio e resiliência às condições adversas da crise ecológica que já exige adaptar como plantamos e o que comemos. Tal entendimento das condições formadas e herdadas pelo sistema capitalista não basta, é preciso também agir a partir dele, norteando a estratégia política e informando a ação; ou seja, construindo uma práxis revolucionária, onde teoria e prática se alimentam e retroalimentam de acordo com as transformações ocorridas no passado e no presente. Ainda sobre a visão da Teia dos Povos, os militantes Ademir Antônio e Erahsto Felício explicam que as mudanças climáticas “tendem a se aprofundarem caso não exista uma intervenção socialista que freie esse avanço sobre o que ainda resta de bens comuns e que venha no sentido de restaurar ecossistemas, e reconectar os povos com suas terras, suas florestas, suas águas e seus territórios”.1 A estratégia política moldada a partir do materialismo histórico não pode ser fixa e imutável. Se redigida a partir do status dos bens comuns e dos ecossistemas à época de Marx ou baseando-se em especulações sobre avanços tecnológicos (alguns quase que miraculosos ou dignos de ficção científica) no futuro, a estratégia falhará em sua intervenção por partir de condições nada mais que imaginárias. A “análise concreta da situação concreta” definida por Lenin como a alma viva do marxismo implica compreender a realidade dentro do seu contexto histórico e fazê-lo a partir do todo da sociedade.2 Não se pode escolher quais elementos privilegiamos na análise e quais ignoramos ou excluímos como se fizéramos um experimento em condições laboratoriais controladas. Daí o grande desafio da nossa época: a análise concreta inclui cada vez mais variáveis, em relações cada vez mais complexas e em status quase permanente de crise e imprevisibilidade.

			O perigo da farsa

			Erroneamente, acredita-se que a crise é um fenômeno excepcional. A normalidade seria o período de estabilidade e progressão que é eventualmente interrompida por crises que seriam fruto de combinações raras de fatores. O economista marxista Kuruma Samezō resumiu a compreensão de Marx sobre crise da seguinte maneira:

			Como a crise é a explosão concentrada de todas as contradições da produção capitalista, para entender concretamente a crise como tal, é preciso primeiro desdobrar todas as contradições da produção capitalista de acordo com suas relações internas, e assim o significado de cada contradição como um momento dentro da totalidade deve ser elucidado, e então em seguida deve-se esclarecer por quais processos elas passam e em que sentido elas devem explodir de forma concentrada.3

			Se as contradições são parte da operação normal do sistema capitalista, as crises também são. Embora não seja possível prever crises em detalhe, afinal o materialismo histórico e dialético é método e não “futurologia”, o estudo contínuo das condições herdadas pelo passado torna possível delinear tendências e traçar caminhos alternativos ao sistema. Isso significa que crises não são excepcionais, mas exigem sim soluções excepcionais. No contexto de O Dezoito de Brumário, Marx ensina que a grande tragédia, agora repetida como farsa, ocorre em meio a contínuas crises políticas e econômicas e levantes revolucionários onde a luta de classes aparece capturada pelo efeito normalizador da institucionalidade parlamentar da Assembleia Nacional e do próprio executivo. No meio teatral, a farsa compreende peças dramáticas onde os personagens se encontram em situações absurdas e exageradas. A paródia de Luís Bonaparte ao seu tio Napoleão Bonaparte não é acidental. Seu golpe em 2 de dezembro de 1851 acontece no aniversário da coroação de Napoleão I em 1804. Na mesma data, agora em 1852, Luís Bonaparte também é coroado imperador, declarado Napoleão III. O golpe de Napoleão Bonaparte, em 1799, exala enganação e poder militar sob a capa de herói de guerra. Já o golpe de Luís Bonaparte, apesar de também conter elementos de um golpe dentro de outro golpe, é executado por um líder muito menos poderoso em sua trajetória política, mas que consegue se aproveitar de fraquezas alheias e das janelas de oportunidade deixadas pela crise do próprio movimento revolucionário na Europa, seja no definhamento da Revolução de Fevereiro de 1848, seja na própria intervenção francesa na Itália em apoio ao papa.

			Em 1965, Herbert Marcuse escreveu, em seu epílogo à edição de O Dezoito de Brumário, que a repetição da tragédia como farsa não deveria ser lida como uma mera alteração à cópia. Preocupado com o então declínio do movimento socialista e as consequências do fascismo, afirmou que “a farsa é mais terrível que a tragédia que segue”.4 Enquanto o autoritarismo de Napoleão I é quase inerente à sua atuação como comandante militar e à aclamação como herói das guerras revolucionárias (quando a França se encontrou em conflito armado com diversas outras monarquias europeias no desenrolar da Revolução Francesa), o autoritarismo de Napoleão III se consolidou através da validação do sufrágio. Eis aqui o grande desafio de separar forma e conteúdo ao analisarmos ferramentas ditas democráticas, o que permite olharmos brevemente para algumas das farsas autoritárias recentes.

			A aparente contradição de experiências autoritárias e conservadoras do século XXI se dá não somente na eleição de líderes antidemocráticos através de sistemas e calendários eleitorais da democracia liberal, mas também, principalmente, na confusão gerada por essas mesmas figuras que, dizendo defender a democracia, tramam para enfraquecê-la ou derrubá-la de vez. Aqui, a correção de Marcuse serve de alerta. Luís Bonaparte surgiu como uma figura quase que trivial diante do legado estrondoso de seu tio. Ele se colocou como herdeiro do império através da oportunidade concedida pela morte precoce de Napoleão II, herdeiro direto do trono imperial, em 1832. Luís Bonaparte ascende à política não como sucessor declarado, não como ator político glorioso e habilidoso. Pelo contrário, era considerado por seus aliados uma figura facilmente manipulável, sem que pudesse apresentar ameaça própria aos seus planos, também golpistas. Não contavam, todavia, que em algum momento Bonaparte aprenderia a usar suas próprias ferramentas contra eles. A cada vez que excitavam o apelo popular contra as assembleias nacionais, a fim de desequilibrar as forças internas e reprimir a oposição, ensinavam também Bonaparte a fazer o mesmo. Como escreve Marx na parte II desta obra: “Bonaparte, ocupado com sua ideia fixa napoleônica, foi suficientemente atrevido para explorar publicamente essa degradação do poder parlamentar” (p. 81). Isso permite que Bonaparte se aproveite do golpe da ­Assembleia contra o sufrágio universal masculino para articular seu próprio golpe em nome do povo. A aspiração bonapartista era, portanto, de combinar uma versão própria de soberania popular através do sufrágio e referendos com a afirmação de sua autoridade imperial, um imperador “executor da vontade do povo”.5 A cada crise parlamentar, a cada oportunidade que os partidos dentro da Assembleia encontravam de destruir-se uns aos outros, Bonaparte se destacava como um protetor dos interesses populares que estava acima dessa dinâmica.

			São instâncias em que a farsa se constrói no absurdo, na extravagância, no uso da aparência da defesa da democracia para destruir pilares democráticos, mesmo os mais limitados e formais, que encontramos nossos paralelos atuais. No Brasil, Jair Bolsonaro foi eleito em 2018 após ter sido subestimado por vários anos como um deputado federal cômico de tão absurdo, pouco habilidoso e polêmico demais para crescer em apelo popular. Porém, a conjuntura apresenta o que Thiago Canettieri caracteriza como o “sujeito político emergente” de junho de 2013 — marco histórico que expõe a crise da democracia liberal no Brasil — e é oposto ao “sujeito reativo”, desejoso da ordem, no fortalecimento da extrema direita encabeçada pelo fenômeno bolsonarista.6 Bolsonaro não foi eleito herdeiro indireto de um imperador autoritário, mas à sua maneira, herdeiro indireto do projeto autoritário mais desestabilizador e institucionalmente violento da história recente no país: a ditadura militar que se inicia com o golpe de 1964.

			Ainda que a presidência de Bolsonaro tenha sido marcada por diversos episódios de incompetência, é um erro fatal resumir um projeto autoritário, violento, perigoso, capitalista e de degradação social às ações de um bufão inepto para o cargo. A articulação da burguesia brasileira, por trás de seu candidato, permite que ele misture a defesa das urnas que o elegeram com o ataque às urnas que consequentemente elegeriam Luís Inácio Lula da Silva, seu principal oponente, presidente pela terceira vez. Bolsonaro, ao mobilizar a ultrapolítica7 a seu favor, criou a impressão de apenas duas escolhas: a ordem ou a desordem, seu Brasil patriota e cristão (fundamentalista) contra o Brasil de um Inimigo imaginário destruidor de famílias e valores, cuja imagem a direita brasileira associa à esquerda e ao Partido dos Trabalhadores com muito sucesso. Usando o aparato do Estado para seus interesses, conseguiu se manter no poder por um mandato inteiro de quatro anos e perder por pouco a sua reeleição.

			Crises que geram crises

			Na América Latina, crise e golpe são constantes, com conteú­do variado e adaptado às condições do momento. O Plano Condor, executado pelos Estados Unidos para intervir e desestabilizar forças de esquerda no Brasil, Chile, Argentina, Paraguai e Uruguai, envolveu operações militares clandestinas, o emprego de ferramentas de tortura e desaparecimento, a articulação e apoio a golpes de Estado bastante explícitos desde a década de 1960. Outras tentativas de golpes explícitos seriam feitas anos depois, mesmo após esforços militantes e populares de preservar a memória de quão nefastas foram as ditaduras apoiadas pelo imperialismo estadunidense na região como um todo. Na Venezuela, o governo de Hugo Chávez foi marcado por tais intervenções que, na mídia estrangeira, eram caracterizadas como dever moral dos Estados Unidos de levar democracia contra os esforços socialistas. Na Bolívia, em 2019, o golpe de Estado é possibilitado e legitimado pela dúvida imposta pela Organização dos Estados Americanos (OEA), notoriamente dominada pelos Estados Unidos, sobre os votos recebidos pelo ex-presidente Evo Morales. Posteriormente, um relatório divulgado pelo Center for Economic and Policy Research demonstrou que um método de análise equivocado foi utilizado para alegar fraude, desestabilizando de imediato a declaração de vitória eleitoral e facilitando o golpe de Jeanine Añez.8

			Quando tais métodos de intervenção falham, o uso de figuras um tanto quanto bonapartistas ainda se prova eficaz. Se subestimar Jair Bolsonaro no Brasil foi um grande erro, a Argentina enfrenta um desafio similar quando Javier Milei, também controverso deputado da extrema direita, ganha apoio popular sob o manto de ser “antissistema”. Em 1851, o sistema quebrado que Luís Bonaparte tinha que corrigir, e para tal alegava a necessidade de poderes autoritários, era o da Assembleia que havia atentado contra o sufrágio nacional masculino. No século 21, a extrema direita dita antissistema se aproveita da normalização que a própria esquerda hegemônica faz das instituições da democracia liberal. Se a história imprime condições materiais ao nosso presente, ela também deixa lições. Não basta que a esquerda defenda em teses pautas democráticas e emancipatórias se não souber cuidar delas, se não souber inclusive impô-las sobre a conjuntura. O argumento de que certas demandas não podem ser feitas porque simplesmente não há correlação de forças favorável abre um vazio de mobilização que facilita a distorção e apropriação dessas pautas para fins autoritários. 

			Como tais crises políticas se dão em um contexto cada vez mais complexo, entrelaçadas a outros tipos de crise que se acirram, se potencializam e, assim, tornam a realidade cada vez mais imprevisível, a responsabilidade de impedir o surgimento e consolidação de lideranças e projetos autoritários recebe então um contorno de tempo. Se as crises não apenas se somam, mas também alteram umas às outras, entender a situação concreta como policrise significa também a adição de um senso de urgência apurado às estratégias de resolução das crises. Guerras, pandemias, novas tecnologias, crises cíclicas do capital ao redor do mundo, escassez de recursos para a produção dominante, e a crise ecológica, entre outras, apressam a possibilidade de desastres e efeitos catastróficos com alto potencial de colapso planetário. Por isso, reformular é preciso. 

			A crise ecológica é parte do contexto de condições herdadas do passado, o que restringe velhas opções e demanda a reformulação de perspectivas dentro do marxismo sobre desenvolvimento, expansão industrial, dependência, anti-imperialismo e soberania. Não é mais viável imaginar um socialismo baseado na crescente exploração do petróleo simplesmente porque as condições que herdaremos caso falhe uma transição energética justa serão extremamente desvantajosas para a garantia de uma vida saudável para bilhões de pessoas. Uma análise a partir do materialismo histórico e dialético permite, desse modo, fazer ajustes de percurso e, consequentemente, avaliar seus resultados para novos ajustes.

			A crise da democracia, ou seja, os constantes riscos de deterioração de liberdades democráticas e de ataques frontais com a derrubada de regimes e substituição por outros, autoritários, pede que nos atentemos tanto à renúncia de pautas quanto ao problema da memória. Luís Bonaparte alcançou com sucesso o seu objetivo de construir sua imagem restaurando a do tio imperador, tanto que restabeleceu em 1852 o dia 15 de agosto, aniversário de Napoleão I, como feriado nacional na França. O revisionismo histórico que circula em países como Brasil, Chile e Argentina quanto ao seu passado de ditaduras militares permite que a atual extrema direita construa sua própria imagem em semelhança a um passado fabricado. A estratégia política de combate a esses processos envolve reconstruir a memória das tragédias, assim como enfatizar que o autoritarismo em nova roupagem apresenta riscos especialmente catastróficos nas condições atuais. De fato, crises da democracia podem ser instauradas pelas próprias contradições do capital — e do próprio sistema democrático atual que carrega em si a concentração de influência do poder econômico — que facilita o caminho de forças fascistas de modo a proteger os interesses das elites em um mundo cada vez mais incerto.

			De alguma maneira, a tendência às crises, em especial como a crise da democracia se insere em outras crises, pode ser classificada através do que o filósofo Kojin Karatani nomeia como “compulsão por repetição histórica”. Para Karatani, tentar resolver essa repetição dentro das mesmas formas políticas é uma tarefa fadada ao fracasso.9 A corrida contra o tempo para impedir que as condições materiais piorem com crises ecológicas e sanitárias, ou com uma expansão mundial do aparato de guerra, é uma corrida rumo à possibilidade de construir futuros mais animadores antes de um colapso generalizado. Nunca antes foi tão urgente romper com o ciclo de repetição histórica do autoritarismo e da piora das condições que herdaremos.

			Embora Marx tenha escrito O Dezoito de Brumário de Luís Bonaparte no calor dos acontecimentos, a obra transcende o objeto de análise e é semente para o método que expõe os limites da democracia burguesa e da tentativa de impedir o avanço autoritário utilizando-se somente das ferramentas e da defesa dessa mesma democracia burguesa. Nos ensina sobre os limites de tentar impedir o acirramento da crise ecológica através do mesmo capitalismo que gera a destruição da natureza como requisito de produção, apenas repaginando-o como capitalismo verde. Explica a dificuldade de lutar contra uma pandemia, quando o sistema sanitário global estrutura a saúde como mercadoria, protegendo vacinas e medicamentos sob o manto da propriedade privada das grandes corporações. Assim, como evitaremos mais guerras sem questionarmos uma ordem global que toma recursos e territórios para garantir a expansão produtiva e o acesso a novos mercados? 

			A olho nu, a lição de Marx em O Dezoito de Brumário é sobre a fragilidade de processos democráticos meramente institucionais diante de projetos políticos que se alimentam dos resquícios de poder do passado. Mas se olharmos mais de perto, como esperamos que cada leitor e leitora possa fazer hoje em dia, a preocupação da análise de Marx à sucessão de fatos na França — e como as condições para virar o jogo mudam com a história — torna imprescindível o uso do materialismo histórico e dialético para identificar e analisar a forma e o conteúdo de todas as demais crises, das mais antigas às geradas por condições mais recentes. E nada, absolutamente nada disso, pode ser feito sem a análise concreta da situação concreta e suas condições históricas. Nas palavras de Marta Hanecker: 

			Por isso, quem não conhecer profundamente seu país, suas tradições históricas, a dinâmica do desenvolvimento de suas classes sociais, as formas que o enfrentamento entre as classes adota no momento e, por último, o estado de ânimo da vanguarda e das amplas massas populares, não pode imprimir uma direção política justa à luta revolucionária, capaz de conduzi-la à vitória.10

			Se os seres humanos fazem a própria história, mas sob as condições herdadas do passado, cabe a nós conhecermos o passado para informar a práxis que poderá mudar hoje as condições que herdaremos no futuro.
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			Reprodução de “Vorwort” [Prefácio], de Karl Marx, publicado na segunda edição alemã de Der Achtzehnte Brumaire des Louis Bonaparte, Hamburgo, Otto Meißner, 1869.

		


		
			PREFÁCIO DE KARL MARX PARA A SEGUNDA EDIÇÃO ALEMÃ

			Meu Amigo Joseph Weydemeyer,11 morto prematuramente, pretendia editar um semanário político em Nova York a partir de 1º de janeiro de 1852. Convidou-me a escrever para esse semanário uma história do golpe de Estado. Enviei-lhe, por conseguinte, até meados de fevereiro, artigos semanais sob o título de O Dezoito Brumário de Luís Bonaparte.12 Nesse ínterim fracassara o plano primitivo de Weydemeyer. Em vez do semanário, surgiu, na primavera de 1852, uma publicação mensal, Die Revolution, cujo primeiro número consiste no meu Dezoito Brumário. Algumas centenas de exemplares foram, na época, introduzidos na Alemanha, sem, contudo, chegar a entrar no mercado de livros propriamente dito. Um livreiro alemão de pretensões extremamente radicais a quem ofereci a venda do meu livro ficou mui virtuosamente horrorizado ante uma “pretensão” tão “contrária à época”.

			Depreende-se dos fatos acima que o presente trabalho tomou forma sob a pressão imediata dos acontecimentos, e seu material histórico não vai além do mês de fevereiro de 1852. Sua reedição neste momento deve-se em parte à procura do mercado de livros e em parte a instâncias de meus amigos da Alemanha.

			Das obras que trataram do mesmo assunto, mais ou menos na mesma época, apenas duas são dignas de nota: Napoléon le Petit, de Victor Hugo, e Coup d’État, de Proudhon.

			Victor Hugo limita-se à invectiva mordaz e sutil contra o responsável pelo golpe de Estado. O acontecimento propriamente dito aparece em sua obra como um raio caído de um céu azul. Vê nele apenas o ato de força de um indivíduo. Não percebe que engrandece, ao invés de diminuir, esse indivíduo, atribuindo-lhe um poder pessoal de iniciativa sem paralelo na história do mundo. Proudhon, por sua vez, procura representar o golpe de Estado como o resultado de um desenvolvimento histórico 
anterior.13 Inadvertidamente, porém, sua construção histórica do golpe de Estado transforma-se em uma apologia histórica do seu autor. Cai, assim, no erro dos nossos historiadores pretensamente objetivos. Eu, pelo contrário, demonstro como a luta de classes na França criou circunstâncias e condições que possibilitaram a um personagem medíocre e grotesco desempenhar um papel de herói.

			Uma revisão do presente trabalho ter-lhe-ia roubado o colorido peculiar. Limitei-me, portanto, à mera correção de erros tipográficos e à eliminação de alusões que não seriam mais inteligíveis hoje em dia.

			A frase final: “Mas quando o manto imperial cair finalmente sobre os ombros de Luís Bonaparte a estátua de bronze de Napoleão ruirá do topo da Coluna Vendôme”, já se converteu em realidade.

			O coronel Charras abriu o ataque contra o culto de Napoleão em seu trabalho sobre a campanha de 1815. Desde então, e especialmente nestes últimos anos, a literatura francesa pôs fim ao mito de Napoleão com as armas da pesquisa histórica, da crítica, da sátira e da ironia. Fora da França essa violenta ruptura com a crença tradicional do povo, essa tremenda revolução mental, tem sido pouco notada e, menos ainda, compreendida.

			Finalmente espero que o meu trabalho possa contribuir para afastar o termo ora em voga, principalmente na Alemanha, do chamado, cesarismo.14 Nesta analogia histórica superficial esquece-se o mais importante, ou seja, que na antiga Roma a luta de classes desenvolveu-se apenas no seio de uma minoria privilegiada entre os ricos cidadãos livres e os pobres cidadãos livres, enquanto a grande massa produtora, os escravos, formava o pedestal puramente passivo para esses combatentes. Esquece-se a significativa frase de Sismondi: “O proletariado romano vivia às expensas da sociedade, enquanto a sociedade moderna vive às expensas do proletariado.” Com uma diferença tão cabal entre as condições materiais e econômicas das lutas de classe antigas e modernas, as formas políticas produzidas por elas hão de ter tanta semelhança entre si como o Arcebispo de Canterbury e o Pontífice Samuel.

			Karl Marx
Londres, 23 de junho de 1869

			

			
				
					11. Comandante militar do distrito de St. Louis durante a guerra civil americana. [Nota de Karl Marx]

				

				
					12. Charles-Louis Napoléon Bonaparte, ou Luís Bonaparte, cujo golpe de Estado e trajetória Karl Marx analisa no presente texto, foi também sobrinho e herdeiro do trono imperial de Napoleão Bonaparte (imperador dos franceses como Napoleão I). Luís Bonaparte passa a ser então Napoleão III, após o golpe bem-sucedido. O editor Joseph Weydemeyer escolheu como título original para a primeira edição “Der 18te Brumaire des Louis Napoleon” [O 18º de Brumário de Luís Napoleão]. É a partir de edições posteriores, como esta, de 1869, com prefácio de Marx incluso, que o título passa a se referir a Luís Bonaparte. Tal mudança é importante para a ênfase na especificidade bonapartista, por Marx, que também critica o uso de uma analogia a partir do cesarismo como imprópria para o caso francês. [Nota de Sabrina Fernandes]
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